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EMENDA A LEI ORGANICA N° 26 DE 10 DE MARGO DE 2022.

Cria o Artigo 56-A a Lei Organica do
Municipio de Cagu, Estado de Goias,
instituindo  obrigatoriedade da execugéo
orcamentaria e financeira da programagéo
incluida, por Emendas individuais do Poder
Legislativo Municipal, ao Projeto de Lei que
prop6e o Orgamento Anual.

A CAMARA MUNICIPAL DE CAGU, Estado de Goids APROVA e sua MESA
DIRETORA, no uso das atribuigées conferidas pela Lei Organica do Municipio (art. 22,
§ 3°), PROMULGA a seguinte Emenda ao texto da Lei Organica Municipal:

Art. 1°. A Lei Orgéanica do Municipio de Cagu, Estado de Goias, passa a vigorar
acrescida do Artigo 56-A, com a seguinte redacéao:

“Art. 56-A. E obrigatéria a execugdo orcamentaria e financeira da programagéo
incluida por emendas individuais do Legislativo Municipal ao Projeto de Lei
Orgamentaria Anual, observados os limites e disposigdes deste artigo.

§ 1° A programagéo incluida por emendas de vereadores a Projeto de Lei
Orgamentaria Anual seré aprovada no limite de 1,2% (um virgula dois por cento)
da receita corrente liquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder
Executivo Municipal, devendo a metade desse percentual ser destinada a agbes
e servigos publicos de satde.

§ 2° A execugdo do montante destinado a agbes e servigos publicos de satde
previstos no caput, inclusive custeio, sera computada para fins do cumprimento
do inciso Ill, do § 2° do artigo 198 da Constituigdo da Republica, vedada a
destinagdo para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 3°. E obrigatéria & execugdo orgamentéria e financeira das programacgées a
que se refere o § 1° deste artigo, em montante correspondente aos percentuais
ali previstos da receita corrente liquida realizada no exercicio anterior, conforme
os critérios para a execugédo equitativa da programagédo, em conformidade ao §
9° do artigo 165, da Constituicdo da Republica.

§ 4°. As emendas previstas neste artigo deveréo ter fragées igualitarias entre os
vereadores e na execugdo deve ser observado o principio constitucional da
impessoalidade.

§ 5°. As programagbes orgamentarias previstas no § 1° deste artigo, ndo serdo
de execugéo obrigatéria nos casos de impedimentos de ordem técnica, na
forma do § 6° deste artigo.

§ 6°. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho da despesa que
integre a programagé&o na forma dos §§ 1° e 3° deste artigo, serdo adotadas as
seguintes medidas:

I - o Executivo Municipal enviara notificagdo ao Legislativo Municipal, com as
Jjustificativas do impedimento, em até cento e vinte (120) dias, contados da
publicagdo da Lei Orgamentaria Anual,
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Il - o Legislativo Municipal indicarg ao Executivo Municipal o remanejamento da
programagéo cujo impedimento seja insuperavel, em até 30 (trinta) dias,
contados do término do prazo previsto no inciso | deste paréagrafo;

lll - o Poder Executivo encaminharé projeto de lei sobre o remanejamento da
programagéo cujo impedimento seja insuperavel, até 30 (trinta) dias, contados
do prazo previsto no inciso Il deste parégrafo;

IV - no caso de o Legislativo Municipal n&o deliberar sobre o projeto, o
remanejamento ser4 implementado por ato do Poder Executivo, nos termos
previstos na Lei Or¢amentaria Anual, até 30 (trinta) dias ap6s o término do
prazo previsto no inciso Il deste paragrafo.

§ 7° Findado o prazo previsto no inciso IV, do § 6° deste artigo, as
programagGes orgamentarias previstas nos §§ 1° e 3° ndo serdo de execugdo
obrigatoria nos casos dos impedimentos justificados na notificagdo prevista no
inciso I, do § 6° deste artigo.

§ 8°. Os restos a pagar poderéo ser considerados para fins de cumprimento da
execugdo financeira prevista nos §§ 1° e 3° deste artigo, até o limite de 0,6%
(seis décimos por cento) da receita corrente liquida realizada no exercicio
anterior.

§ 9° Casa se¢ja verificads que a reestimativa da receita e da despesa poderd
resultar no ndo cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na Lei de
Diretrizes Orgamentarias, o montante previsto nos §§ 1° e 3° deste artigo
podera ser reduzido em até a mesma proporgdo da limitagdo incidente sobre o
conjunto das despesas discriciondrias.

§ 10. Néo constitui causa para impedimento técnico:

I - alegagéo de falta de liberagdo ou disponibilidade or¢gamentéria ou financeira,
observado o disposto no § 9° deste artigo;

Il - 6bice que possa ser sanado mediante procedimentos ou providéncias de
responsabilidade exclusiva do érgédo de execugéo;

Il - alegag&o de insuficiéncia do valor da programagéo, salvo se a insuficiéncia
for superior a 30% (trinta por cento) do montante necessario para a execugdo
da programagéao impositiva.”

Art. 2°. Esta Emenda a Lei Organica do Municipio de Cagu entra em vigor na data de
sua publicacéo, revogadas as disposigcbes em contrario.

GABINETE DA PRESIDENCIA DA CAMARA MUNICIPAL DE CAGU, Estado de
Goias, aos 10 dias do més de margo do ano de 2022.
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